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01 - Examine as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 
I - No atual contexto do ordenamento jurídico, é possível afirmar que toda paternidade/maternidade é 

socioafetiva.  
II - A filiação, no direito brasileiro se fundamenta no seguinte tripé: a igualdade entre os filhos, a 

desvinculação ao estado civil dos seus pais e a proteção integral do Estado, salvo a filiação 
decorrente da adoção.  

III - A adoção é um instituto mediante o qual se formarão novos vínculos jurídicos, dando à condição de 
adotante e adotado todos os direitos e obrigações de pais e filhos, inclusive com os mesmos direitos 
e deveres (art. 41 do ECA),mas não  rompe os vínculos parentais anteriores porque biológicos.  

IV - A posse do estado de filho seria uma construção doutrinária que está sendo aceita pela 
jurisprudência, para que se caracterize primeiro a afetividade como corolário básico das relações 
familiares, em detrimento de uma relação puramente biológica.  

 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) I e IV. 
e) III e IV. 

 
 
02 - Assinale a alternativa correta sobre o Direito das Sucessões. 

a) A responsabilidade pelo cumprimento do legado caberá ao legatário. 
b) Todos os herdeiros do testador são responsáveis pelo pagamento do imposto de transmissão do 

bem ao legatário. 
c) O direito de acrescer ocorre quando o testador beneficia várias pessoas com a mesma herança ou 

legado em porções determinadas. 
d) O direito de acrescer pode ocorrer entre herdeiros e legatários. 
e) O direito de acrescer é privativo do direito das sucessões. 

 
03 - Assinale a alternativa correta.   Considere que, na atualidade, há grande apelo para as doações 
de órgãos e tecidos humanos e para atender a essa necessidade a lei civil estabelece que, com o 
objetivo exclusivamente altruístico, ou científico pode o cidadão dispor para depois de sua morte:  

a) Do próprio corpo, do todo ou em parte, a qualquer título. 
b) De partes do corpo, a título gratuito ou oneroso. 
c) De partes do corpo, apenas a titulo oneroso. 
d) Apenas de partes do corpo, a título gratuito, sendo irrevogável tal disposição. 
e) Do próprio corpo, no todo ou em parte, sendo tal disposição revogável e gratuita. 

 
 
04 - À luz da doutrina e da jurisprudência contemporâneas aplicáveis ao direito das famílias, assinale 
a alternativa correta. 

a) A constitucionalização do civil representou um indevido intervencionismo estatal nas relações 
privadas. 

b) O interesse na entidade familiar se superpõe ao interesse da pessoa. 
c) No direito das famílias a ofensa aos direitos da personalidade não ocasiona a reparação de danos. 
d) Em virtude de as relações familiares se fundamentarem no afeto a estas não se aplica as normas da 

responsabilização por dano. 
e)  O princípio da solidariedade familiar que implica em cooperação e respeito mútuos em relação aos 

membros das famílias, quando violado, justifica a imposição de reparação de danos. 
 
 
05 - Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

I - A responsabilidade civil opera a partir do ato ilícito ou abuso do direito, com o nascimento da 
obrigação de indenizar, que tem por finalidade reparar ou compensar o lesado.  

II - Em virtude da natureza jurídica do contrato não se aplica a teoria da perda de uma chance a 
prestação de serviços advocatícios.  

III - A teoria da perda de uma chance de origem francesa se caracteriza pela frustração de uma 
expectativa, uma oportunidade futura, dentro da lógica do razoável, que ocorreria se não houvesse 
ação ou omissão do agente causador do dano.  

IV - A perda de uma chance caracteriza-se como um dano imaterial que resulte de fato não hipotético.  
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a) I e II. 
b) II e III. 
c) II e IV. 
d) I e III. 
e) III e IV. 

 
06 - A partir de 1988, muito se falou no Brasil da influência da Constituição Federal nos demais 
ramos Direito. Em 2002, o Código Civil, sob a égide do Direito Constitucional, introduziu importantes 
modificações no Direito Privado Brasileiro, destacando-se aquelas relativas aos direitos da 
personalidade, à privacidade, à imagem, à integridade física entre outros relevantes direitos 
regulados na parte geral do referido diploma legal. Considere os preceitos normativos ali contidos e 
julgue as seguintes afirmativas, assinalando a alternativa correta.  

I - Os direitos da personalidade são intransferíveis com exceção dos casos previstos em lei. 
II - Para proteger a imagem do morto, ou da pessoa declarada ausente, são partes legítimas para 

requerer a reparação, nos termos da lei: o cônjuge, os ascendentes, os descendentes ou os 
colaterais até o quarto grau porque foram estes indiretamente lesados. Sugestão: Colocar a 
expressão entre vírgulas ou retirar todas as vírgulas.  

III - Em qualquer hipótese, a lei civil protege o pseudônimo adotado contra atentados por este se 
equiparar ao nome para fins de proteção.  

IV - No direito brasileiro, é permitido ao cidadão doar em vida órgãos ou tecidos para fins de transplante 
ou terapêuticos, desde que a doação não diminua permanentemente a integridade física do doador. 

 V - A personalidade jurídica tem início no momento em que ocorre o nascimento que, em todos os 
casos, permite a aquisição de direitos e obrigações na esfera civil, preservando, a nossa lei, os 
direitos do nascituro. 

 
a) I e IV. 
b) I e II. 
c) II e IV. 
d) IV e V. 
e) I e III. 

 
 
07 - Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta. 

I – Ao Ministério Público cumpre fiscalizar as fundações do Estado onde de achem localizadas. 
II – O Ministério Público tem o dever funcional de examinar e aprovar os estatutos das fundações e 

fiscalizar os atos praticados por quem as administre. 
III – Cabe ao Ministério Público elaborar o estatuto de fundação se este não for elaborado no prazo 

estipulado pelo instituidor. 
IV – Somente o Ministério poderá requerer a extinção de fundação na hipótese de ilicitude de seu 

funcionamento. 
V - A reforma de estatuto de fundação deve ser aprovada pela maioria absoluta de seus gestores e 

representantes e aprovada pelo Ministério Público. 
a) I, II e III. 
b) I, IV e V. 
c) II, III e IV. 
d) II, IV e V. 
e) I, III e V. 

 
 
08 - João, brasileiro, solteiro, maior, com 68 (sessenta e oito)  anos de idade e sua namorada Maria, 
também brasileira,  solteira, com 61 (sessenta e um) anos de idade resolveram se casar. Neste caso, 
é correto afirmar que: 

a) Os namorados devem necessariamente celebrar um pacto antenupcial, optando pelo regime da 
separação de bens. 

b) Os namorados podem se casar pelo regime da comunhão parcial de bens, com autorização judicial, 
após o pronunciamento Ministério Público. 

c) Poderão, os namorados, adotar livremente qualquer dos regimes de bens previstos no Código Civil. 
d) Somente poderão se casar pelo regime da separação obrigatória de bens. 
e) Poderão adotar qualquer regime de bens, desde que façam um pacto antenupcial. 
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09 - Tendo em vista as normas e a doutrina que versa sobre a prestação alimentar, assinale a 
alternativa correta. 

a) Os alimentos não servem apenas para garantir as necessidades básicas do alimentando, mas para 
manter sua educação e preservar e condição social. 

b) A doutrina afirma que a obrigação de alimentar possui como características básicas: 
irrenunciabilidade, intransmissibilidade e irrepetibilidade. 

c) O poder familiar que os pais continuam a exercer confere aos filhos maiores o direito de pedir 
alimentos aos pais. 

d) Na doutrina e na jurisprudência vigentes o cônjuge culpado não sofre restrição quanto ao direito de 
pedir alimentos ao outro cônjuge. 

e) Os filhos maiores não podem pedir alimentos aos pais, ainda que necessitados. 
 
 
10 - Tendo em vista a matéria relativa aos contratos, analise as seguintes afirmações e assinale a 
alternativa correta. 

I – No plano da eficácia do negócio jurídico estão a suspensão ou resolução dos direitos e deveres. 
II – Para a validade do negócio jurídico é necessário a presença de certos requisitos, entre estes a 

qualidade de o contratante ser sujeito de direito. Verificar o entendimento da questão. Falta um verbo 
de ligação? 

III – A simulação acarreta a anulabilidade do negócio jurídico. 
IV – a eficácia de um contrato está relacionada aos seus efeitos, porém a falta de um dos  elementos 

essenciais não interfere na sua validade. 
 

a) As assertivas I e II estão corretas. 
b) As assertivas I e III estão corretas. 
c) As assertivas II e III estão corretas. 
d) Somente a assertiva I está correta. 
e) As assertivas III e IV estão corretas. 

 
 
11 - Considere a seguinte hipótese. Joana, uma professora do Estado da Bahia, após 20 (vinte) anos 
de poupança, comprou uma pequena casa, localizada em Feira de Santana para instalar sua família. 
A escritura foi lavrada em Salvador e de posse do documento Joana dirigiu-se ao cartório de imóveis 
para o competente registro.  O cartório exigiu vários documentos entre outras exigências e Joana 
consultou um advogado que lhe orientou a requerer a suscitação de dúvida perante o juízo de 
direito. Nesta hipótese: 

a) Joana poderá produzir qualquer prova em Direito admitida. 
b) A decisão do juiz terá natureza administrativa. 
c) O prazo para contestar a dúvida é de 10(dez) dias a partir da citação do suscitante. 
d) O oficial encarregado do registro tem o prazo de 30(trinta) dias para efetuar a prenotação no registro 

do imóvel. 
e) O Ministério Público deverá ser ouvido no prazo de 10 dias, mas não tem legitimidade para recorrer 

da decisão. 
 
 
12 - Segundo a legislação civil, a compra e venda entre ascendentes e descendentes é: 

a) Nula de pleno direito. 
b) Nula, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante houverem expressamente 

consentido. 
c) Válida se os outros descendentes do alienante houverem consentido de forma expressa e o 

cônjuge de forma tácita. 
d) É anulável em qualquer hipótese. 
e) É anulável, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante houverem expressamente 

consentido. 
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13 – O prazo para arguir a nulidade de um negócio jurídico, conforme disposto no Código Civil 
Brasileiro é: 

a) Prescricional. 
b) Depende da natureza do negócio. 
c) Peremptório. 
d) Decadencial. 
e) Preclusivo. 

 
 
14 - Assinale alternativa correta. 
Branca de Neve, mulher, viúva, 75 anos, perdera seu marido num acidente de veículo há apenas um 
mês, procurou a Promotoria de Justiça da Comarca X, alegando que seu marido lhe deixou uma 
pensão no valor de 01(um) salário mínimo mensal e que o falecido contraíra empréstimos bancários 
com o banco Y, cujo gerente afirmou que, para receber a pensão, teria de assinar um termo 
comprometendo-se a pagar a prestações relativas ao empréstimo consignado. Na qualidade de 
Promotor (a) de Justiça orientaria Branca de Neve, afirmando: 

a) Que tem obrigação de pagar as parcelas do empréstimo em virtude do contrato firmado por seu 
marido. 

b) Que não tem obrigação de pagar as parcelas porque essa modalidade de obrigação não é 
transmissível.  

c) Que o documento assinado não a obriga a pagar porque se trata de negócio jurídico nulo e não 
produzirá nenhum efeito. 

d) Que o documento assinado não a obriga ao pagamento por se tratar de negócio jurídico firmado por 
pessoa idosa, podendo requerer reparação de danos. 

e) Que o negocio jurídico é anulável e ela decidirá sobre sua arguição e requerimento perdas e danos. 
 
 
15 - Sobre o tema dos contratos é correto afirmar que a compra e venda entre os cônjuges é: 

a) Válida, se o objeto do negócio for um bem excluído o da comunhão. 
b) Válida em relação a todos os bens. 
c) Anulável em relação aos bens incluídos na comunhão. 
d) Nula em qualquer hipótese por violação ao regime de bens adotado pelos cônjuges. 
e) Válida após a dissolução da sociedade conjugal. 

 
 
16 - Sobre as medidas de urgência no CPC, podemos afirmar: 

a) Que o juiz deverá conceder a tutela de evidência, havendo provas do perigo de dano, quando 
caracterizado manifesto propósito protelatório da parte. 

b) A tutela de urgência exige demonstração de probabilidade do direito, do perigo de dano, além do 
risco ao resultado útil do processo. 

c) Por não ser de urgência, a tutela da evidência prescinde dos requisitos inerentes ao perigo de dano 
ou risco ao resultado útil do processo.  

d)  Independentemente da probabilidade do direito alegado, a tutela de urgência é medida 
acautelatória que deve ser concedida se patente o perigo de dano irreparável ou o risco ao 
resultado útil do processo. 

e) Pelo Novo Código de Processo Civil, não se proferirá decisão contra uma das partes sem ouvi-la 
previamente, sendo esse princípio uma exceção à regra do contraditório diferido, como nas medidas 
de urgência. 
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17 - Sobre o Direito Processual Civil, não seria correto afirmar: 
a) O Direito Processual Civil possui natureza de Direito público e possui inter-relacionamento com o 

Direito constitucional muito bem expresso no capítulo III, da Constituição Federal que trata do Poder 
Judiciário. 

b) São constitucionais os pressupostos básicos atinentes ao recurso extraordinário e ao recurso 
especial, embora possa a União, em matéria processual, sobre eles legislar. 

c) São fontes do Direito Processual Civil, além da própria Constituição Federal, as codificações, as leis 
de organização judiciária dos estados, leis processuais esparsas, além dos regimentos internos dos 
tribunais de justiça. 

d) A lei estrangeira não pode determinar a forma processual a ser aplicada no Brasil, embora o juiz 
possa utilizar-se de prova alienígena para decidir a causa, sem valorá-la, porquanto rege-se a sua 
produção pela lei que nele vigorar. 

e) Sobre a aplicação da lei processual no tempo, diverso das condições da ação que é regulada pela 
lei vigente quando da propositura da ação, à resposta do réu é aplicada aquela em vigor quando do 
surgimento do ônus da defesa produzido pela citação. 

 
 
18 – Não seria correto, sobre os princípios constitucionais do processo, fazermos a seguinte 
afirmação: 

a) A moderna processualística tem como base o trinômio ação-jurisdição-processo, cujos aspectos são 
gerais e incidentes sobre todas as formas de prestação jurisdicional, desde o processo de 
conhecimento ao de execução. 

b) Atento ao princípio da efetividade, o julgador poderá determinar provisoriamente medidas diversas 
da pedida pelo autor na inicial se entender essa adequada para a efetivação do direito. 

c) O princípio da preclusão impede que, ultrapassado o tempo próprio para a realização do ato 
processual, este seja rediscutido em etapa futura. 

d)  A efetivação de tutela imediata, à míngua da triangulação processual, não infirma o princípio do due 
process of law. 

e) Prover medida sem ouvir a outra parte, postergando a sua ciência, fere o princípio constitucional do 
contraditório no processo civil, mesmo que esta seja confirmada ad referendum. 

 
 
19 – Sobre o tema competência jurisdicional, analise as assertivas abaixo e indique as afirmativas 
corretas: 

I - Quando o poder jurisdicional passa de abstrato para concreto, tendo em vista a ocorrência de um 
litígio, determinada fica a competência para compô-lo. 

II - A competência jurisdicional brasileira pode ser exclusiva ou concorrente, o que implica dizer que 
decisões alienígenas podem ter validade no Brasil, excetuando-se, por exemplo, as que digam 
respeito a imóveis aqui situados. 

III - Não versando o litígio sobre servidão ou vizinhança, o autor pode optar pelo foro do domicílio do réu. 
IV - Deixando o autor, sem domicílio certo, da herança vários imóveis em diversos foros é competente 

para o inventário o foro de qualquer um deles.  
V - Nos casos de direito real imobiliário, o foro da situação da coisa é regra de fixação da competência, 

mas que pode ser transmudada se a ação for de direito pessoal, embora relativas ao imóvel. 
 

a) Somente a assertiva IV é verdadeira. 
b) Somente as assertivas I e V são verdadeiras. 
c) Com exceção da alternativa IV, as demais são verdadeiras. 
d) A alternativa III é verdadeira, embora não se possa dizer o mesmo da de número II 
e) Todas as assertivas são verdadeiras. 
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20 - Aponte a assertiva correta: 
a) É decorrente da própria lei o efeito suspensivo emprestado pela apelação, o que significa dizer que 

somente após a análise por órgãos colegiados as decisões provisórias ou de mérito em sede de 
primeiro grau começam a produzir efeitos concretos para as partes. 

b) Não obstante reconhecido o poder-dever do magistrado de velar pela rápida e adequada solução 
dos litígios, este se encontra limitado e condicionado ao quanto requerido pela parte ao conceder a 
tutela antecipada. 

c) As hipóteses de incompetência em razão da matéria (rationi materiae), da pessoa (rationi personae) 
e funcional (rationi funcioae), tendo em vista o interesse público, deve ser declarada ex officio. 

d) Como consectário lógico do processo, a sentença definitiva declaratória encerra a fase de cognição 
e, uma vez reconhecendo um direito, este possui, de regra, efeitos ex nunc, posto que não criam 
situações novas, mas a reconhece. 

e) A tutela inibitória busca garantir a efetividade da prestação jurisdicional, visando impedir ou 
suspender prática ilícita, pouco importando a ocorrência potencial do dano, de culpa ou dolo. 

 
 
21 - A resposta do réu, como expressão maior do princípio constitucional do contraditório, 
possibilita ao demandado ampla possibilidade de defesa, por isso é certo afirmar: 

a) Se oferecida, pelo prisma do princípio da eventualidade, segue-se às preliminares ou prévias de 
mérito a defesa direta, momento em que o réu deve deduzir todas as alegações, precluindo-lhe, em 
qualquer hipótese, o direito de produzir novas alegações. 

b) Pode ser direta ou indireta, em forma de contestação, exceção instrumental e reconvencional. 
c) A citação do réu é indispensável para a validade do processo, salvo se indeferida a inicial ou 

declarado improcedente o pedido liminarmente. 
d) A defesa direta, diversamente das defesas processuais indiretas, não pode ser conhecida de ofício 

pelo juízo. 
e) Respondendo a ação por meio de contestação, cabe ao réu, preliminarmente, alegar a 

litispendência e a coisa julgada, embora possa o juiz conhecê-las de ofício. 
 
 
22 - A sentença, como representação da concretude da conclusão do processo, encerra um juízo 
jurídico de valor sobre os fatos posto à apreciação do judiciário e sobre ela podemos ainda afirmar: 

a) Não extingue o processo, salvo disposição expressa em contrário, mas põe fim à fase cognitiva do 
procedimento comum, bem como extingue a execução. 

b) Encerando o processo sem a análise meritória, portanto pela ocorrência de anomalia processual, 
indica estarmos diante de sentença definitiva. 

c) Por ser título executivo judicial por excelência, serve de base ao processo de execução quando a 
sentença determina o pagamento de quantia certa. 

d) Embora não sejam elementos essenciais, padece de nulidade a sentença quando faltante o 
relatório, os fundamentos ou mesmo o dispositivo. 

e) Sendo penal condenatória, é título executivo judicial, bastando para tanto, a exemplo dos demais 
títulos executivos judiciais, a intimação do devedor pelo juízo cível competente para cumprimento. 

 
 
23 - Uma das assertivas a seguir não se aplica ao recurso de apelação: 

a) Como instrumento processual, o interessado requer o reexame de uma decisão com fito de 
modificá-la, cassá-la ou integrá-la. 

b) Interposto perante o juízo prolator da decisão, os seus requisitos de admissibilidade deverão ser 
inicialmente verificados pelo juízo a quo.  

c) Recebendo a apelação, o relator sorteado poderá decidir, sem submissão ao colegiado, em casos 
de não impugnação especifica dos fundamentos da decisão recorrida. 

d) A apelação terá, em regra, efeito suspensivo, muito embora possa o relator, nos casos em que o 
seu efeito é meramente devolutivo, suspender a eficácia da sentença se demonstrada a 
probabilidade de provimento do recurso. 

e) A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais fundamentos dos pedidos do autor, 
mesmo que tenha o juiz acolhido apenas um deles, se a defesa ou o pedido contiver mais de um 
fundamento. 
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24 - Escolha a alternativa que não encontra guarida na nova legislação processual em vigor: 
a) O agravo retido deixou de existir como procedimento em atenção ao princípio da celeridade, 

somente se justificando o agravo de instrumento, em regra, em face do risco de prejuízo real a uma 
das partes. 

b) Sepultando a figura dos embargos infringentes, a decisão não unânime nos tribunais enseja o 
prosseguimento do julgamento, convocados outros julgadores para decidir a lide, contanto que da 
nova composição surja a possibilidade de inversão do julgado. 

c) Saneado o feito e ultrapassado o exame de admissibilidade da ação, o processo exige 
procedimentos que impulsionem solução final de mérito, operando a preclusão para análise das 
condições da ação. 

d) Em se tratando de obrigações alternativas a critério do devedor, pode o juízo conceder-lhe a opção 
de cumprir a obrigação de um ou outro modo, mesmo que o credor tenha deduzido em juízo pedido 
certo e único. 

e) Hoje alargado, o princípio da ampla devolutividade permite ao Tribunal conhecer e acolher uma 
causa de pedir anteriormente pronunciada, mesmo se não apreciada pelo juiz, sem que isso importe 
em supressão de instância. 

 
25 - Os recursos especial e extraordinário visam combater ofensa à Constituição Federal ou às leis 
infraconstitucionais, por isso o seu procedimento, quando encartado no Código de Processo Civil, 
não nos permite dizer correto que: 

a) Podem ser manejados simultaneamente, cabendo primeiro ao Superior Tribunal de Justiça julgar o 
especial, remetendo posteriormente o extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 

b) Os dois possuem pressupostos primários na Constituição Federal. 
c) Ambos são passíveis de suspensão em face de incidente de resolução de demandas repetitivas. 
d) Por não atacarem o mérito ou as provas colhidas, mas a afronta direta a lei ou à Constituição 

Federal, deles não podem exsurgir efeitos suspensivos. 
e) Podem ser sobrestados se versarem sobre controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida 

pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria 
constitucional ou infraconstitucional. 

 
 
26 – Quanto ao Estatuto do Idoso (lei  nº 10.741/2003), prevalece, no STJ, o entendimento de que: 

a) O Estatuto do Idoso impôs a criação da fonte de custeio para que idosos tenham acesso à 
gratuidade no transporte público coletivo urbano. 

b) Por falta de previsão legal, não é possível a concessão de prisão domiciliar a idoso preso em razão 
do inadimplemento de obrigação alimentícia. 

c) É legítima a rescisão de plano de saúde em razão da alta sinistralidade do contrato, caracterizada 
pela idade avançada dos segurados. 

d) O art. 1 da lei nº 10.741/2003 não alterou o art. 115 do Código Penal, que prevê a redução do prazo 
prescricional para o agente com mais de 70 anos na data da prolação da sentença condenatória. 

e) A lei nº 10.741/2003 não atribuiu natureza solidária à obrigação de prestar alimentos quando os 
credores forem idosos. 

 
 
27 - Com relação ao Direito à Saúde, prevalece o entendimento de que: 

a) De acordo com o STF, o Estado pode ser obrigado a fornecer e/ou custear tanto tratamentos 
experimentais, quanto aqueles ainda não testados pelo SUS, uma vez que a meta do poder público 
deve ser sempre resguardar a saúde da pessoa necessitada. 

b) A União e os Estados ao transferirem automaticamente recursos financeiros, alocados em seus 
respectivos orçamentos, para o Sistema Único de Saúde dos Municípios, não o fazem, 
necessariamente, para depósito nos Fundos Municipais de Saúde, posto que a sua instituição, 
neste âmbito, conforme previsão legal, é facultativa. 

c) A posição nos Tribunais Superiores atualmente é de que há legitimidade do Ministério Público para 
intentar ação civil pública de cunho individual nos casos que envolvem direito à saúde. 

d) Exclui-se da competência do sistema único de saúde a execução das ações de vigilância sanitária e 
epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador, uma vez que atribuições estranhas à rede 
pública de saúde. 

e) A elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde é atribuição concorrente da 
União e dos Estados, excluídos os Municípios, tendo em vista a maior amplitude financeira do ente 
federal e estadual. 
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28 - É incorreto afirmar, quanto às relações consumeristas: 
a) As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno 

relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. 
b) Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas. 
c) Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem prévia e expressa solicitação 

do consumidor, configurando-se ato ilícito indenizável e sujeito à aplicação de multa administrativa. 
d) É legítima a cobrança da tarifa de água fixada de acordo com as categorias de usuários e as faixas 

de consumo. 
e) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, 

incidindo, inclusive, nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas. 
 
 
29 - É incorreto afirmar, quanto à disciplina jurídica do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

a) É desnecessária a oitiva do menor infrator antes de se decretar a regressão da medida 
socioeducativa, tendo em vista o caráter pedagógico desta modalidade de sanção. 

b) A competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em princípio, do 
foro do domicílio do detentor de sua guarda. 

c) A aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente, pela prática de ato infracional, é da 
competência exclusiva do juiz. 

d) O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição 
de medida socioeducativa de internação do adolescente. 

e) No procedimento para aplicação de medida socioeducativa, é nula a desistência de outras provas 
em face da confissão do adolescente. 

 
 
30 - Acerca do Estatuto da Cidade (lei nº 10.257/2001), marque a alternativa correta: 

a) Lei municipal específica autorizará a concessão de isenções ou de anistia relativas a aplicação do 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo. 

b) A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, porém a 
sentença que a reconhecer não servirá como título para registro no cartório de registro de imóveis, 
devendo-se, para tanto, ser promovida demanda específica, a fim de se reconhecer este tipo de 
usucapião especial. 

c) É possível afirmar que o direito de preempção municipal tem natureza jurídica de limitação 
administrativa (imposição legal). 

d) O direito de superfície é a concessão para se construir ou plantar em solo alheio. Dado o seu matiz 
econômico, a constituição desse direito opera-se apenas por contrato oneroso, durante a sua 
vigência, e o detentor da propriedade superficiária poderá modificar unilateralmente a destinação da 
utilização do terreno, quando essa não beneficiar a propriedade economicamente. 

e) A usucapião coletiva é permitida para áreas com mais de duzentos e cinquenta metros quadrados, 
ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, de forma ininterrupta, por dez anos. 

 
 
31 - Quanto ao regime jurídico (lato sensu) do Ministério Público, marque a alternativa incorreta: 

a) É desnecessária a intervenção do Ministério Público nas execuções fiscais. 
b) O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização 

decorrente do DPVAT (seguro de danos pessoais causados por veículos automotores de vias 
terrestres) em benefício do segurado. 

c) A participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu 
impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia. 

d) O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública cujo fundamento seja a 
ilegalidade de reajuste de mensalidades escolares. 

e) O Ministério Público tem legitimidade para recorrer na ação de acidente do trabalho, ainda que o 
segurado esteja assistido por advogado. 
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32 - No que diz respeito ao regramento contido na lei nº 8.625/93, marque a alternativa correta: 
a) Os Procuradores de Justiça das Procuradorias de Justiça cíveis e criminais que oficiem junto ao 

mesmo Tribunal reunir-se-ão para fixar orientações jurídicas de caráter vinculativo, encaminhando-
as ao Procurador-Geral de Justiça, que baixará ato visando a atuação uniforme dos Promotores de 
Justiça. 

b) Incumbe ao Corregedor-Geral do Ministério Público designar, motivadamente, em caráter 
excepcional e temporário, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, Promotor de Justiça 
para atuar junto a qualquer órgão jurisdicional de primeiro grau. 

c) A Corregedoria-Geral do Ministério Público é órgão de execução do Ministério Público. 
d) O membro do Ministério Público poderá ter acesso ao indicado preso, a qualquer momento, exceto 

quando esteja decretada a sua incomunicabilidade. 
e) As atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que a integram 

são fixadas mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, aprovada pelo Colégio de 
Procuradores de Justiça. 

 
 
33 - No que tange a proteção das pessoas com deficiência, marque a alternativa incorreta: 

a) A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

b) É facultada à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. 
c) A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, 

proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. 
d) A tomada de decisão apoiada é um procedimento especial de jurisdição contenciosa destinado à 

nomeação de dois apoiadores que assumem a missão de auxiliar a pessoa em seu cotidiano. 
e) Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, 

apresentando o balanço do respectivo ano. 
 
 
34 - Marque a opção correta, relativamente à tutela dos interesses transindividuais: 

a) Conforme entendimento recente do STJ, pode-se constatar que a limitação da extensão subjetiva 
da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei da Ação Civil Pública não deve ser aplicada em nenhuma 
das espécies de direitos coletivos, sejam eles difusos, coletivos strictu sensu ou individuais 
homogêneos. 

b) O particular, vítima de danos que atingiram outros indivíduos que se encontravam na mesma 
situação que a sua, tem legitimidade para instaurar ação coletiva. 

c) Os interesses coletivos são aqueles que abrangem número indeterminado de pessoas unidas pelas 
mesmas circunstâncias de fato. 

d) Dada a natureza jurídica do Ministério Público, é absolutamente vedada a condenação do órgão 
ministerial ao pagamento de honorários advocatícios em Ação Civil Pública. 

e) É vedado ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a veracidade de ilícitos 
apontados em denúncia anônima. 

 
 
35 - Tendo como parâmetro o Estatuto da Igualdade Racial (lei nº 12.288/2010), assinale a opção 
incorreta: 

a) É possível conceber a Teoria do Impacto Desproporcional como aquela que permite que se 
constatem violações ao princípio da igualdade quando os efeitos práticos de determinadas normas, 
aparentemente neutras, causem dano excessivo, ainda que não intencional, aos integrantes de 
determinados grupos vulneráveis. 

b) As liberdades existenciais e econômicas são protegidas com a mesma intensidade pela nossa 
ordem constitucional, já que a Constituição Federal de 1988 busca valorizar a livre iniciativa. 

c) A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacional, nos termos do art. 217 da 
Constituição Federal. 

d) Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

e) É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes africanas internados 
em hospitais ou em outras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena 
privativa de liberdade. 
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36 - No que concerne à temática ambiental, marque a alternativa correta: 
a) A cominação de multa pelo juiz em sentença que julga procedente uma ação penal por crime 

ambiental não interfere no poder da administração de aplicar sanção pecuniária em razão deste 
mesmo fato submetido à apreciação do juízo penal. 

b) Compete privativamente à União legislar sobre florestas, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais. 

c) O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) não podem ser 
exigidos na fase de licenciamento ambiental, uma vez que ainda não é possível dimensionar o 
aspecto danoso da atividade a ser desenvolvida. 

d) Considera-se zoneamento ambiental a definição do entorno de uma unidade de conservação, onde 
as atividades humanas se sujeitam a normas e restrições específicas, a fim de que se reduzam os 
impactos negativos sobre a unidade. 

e) Admitindo-se a existência de distinção entre os princípios da precaução e da prevenção, pode-se 
afirmar que uma Ação Civil Pública visando a proibição do comércio de determinado produto, sobre 
o qual ainda paira incerteza científica a respeito das consequências de seu uso à saúde humana, 
estaria fundamentada no princípio da prevenção. 

 
 
37 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. Os Municípios não se incumbirão de: 

a) Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados. 

b) Exercer ação redistributiva em relação às suas escolas. 
c) Oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, 

permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente 
as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos 
vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

d) Assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
e) Baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação. 

 
 
38 - No que tange a proteção das relações de consumo, é incorreto afirmar, conforme entendimento 
prevalecente no âmbito do STJ: 

a) Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, 
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento. 

b) É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a 
negativação de seu nome em banco de dados e cadastros. 

c) Incumbe ao devedor a exclusão do registro da dívida em seu nome no cadastro de inadimplentes no 
prazo de cinco anos, a partir do momento em que efetiva o pagamento integral do débito. 

d) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 
e) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 

 
 
39 - Quanto à proteção da criança e do adolescente, marque a alternativa correta: 

a) O Ministério Público não detém legitimidade para propor ação civil pública com o intuito de impedir a 
veiculação de vídeo, em matéria jornalística, com cenas de tortura contra uma criança, quando não 
se mostra o seu rosto. 

b) O Ministério Público não tem legitimidade para promover ação civil pública a fim de obter 
compensação por dano moral difuso decorrente da submissão de adolescentes a tratamento 
desumano e vexatório levado a efeito durante rebeliões ocorridas em unidade de internação. 

c) É possível ao juiz da infância e juventude determinar, de ofício, a realização de providências em 
favor de criança ou adolescente em situação de risco, sem que isso implique violação do princípio 
dispositivo. 

d) Não é possível a aplicação do princípio da insignificância para os atos infracionais, dado o caráter 
peculiar de tais infrações. 

e) No caso de ato infracional equiparado a crime contra o patrimônio, não é possível que o 
adolescente seja beneficiado pela escusa absolutória prevista no art. 181, II, do Código Penal (art. 
181 - É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste título, em prejuízo: (…). II 
- de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou natural). 
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40 - Leia a assertiva abaixo e marque a alternativa incorreta. 
Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem 
como serão obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: 

a) Autoridade Policial. 
b) Ministério Público. 
c) Conselho Municipal do Idoso. 
d) Conselho Estadual do Idoso. 
e) Defensoria Pública. 

 
 
41 - Não compete ao Procurador-Geral de Justiça (lei nº 8.625/93): 

a) Propor ao Conselho Superior do Ministério Público, na forma da Lei Orgânica, o não vitaliciamento 
de membro do Ministério Público. 

b) Integrar, como membro nato, e presidir o colégio de Procuradores de Justiça e o Conselho Superior 
do Ministério Público. 

c) Delegar suas funções administrativas. 
d) Dirimir conflitos de atribuições entre membros do Ministério Público, designando quem deva oficiar 

no feito. 
e) Decidir processo disciplinar contra membro do Ministério Público, aplicando as sanções cabíveis. 

 
 
42 - Observe a assertiva abaixo e marque a alternativa incorreta acerca do quanto disposto no 
Estatuto da Cidade (lei nº 10.257/2001). 
O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

a) Regularização fundiária. 
b) Execução de programas e projetos habitacionais de interesse social. 
c) Constituição de reserva fundiária. 
d) Ordenamento e direcionamento da expansão rural. 
e) Criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes. 

 
 
43 - Não está incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS), a execução de ações 
de: 

a) Vigilância sanitária. 
b) Vigilância epidemiológica. 
c) Saúde do trabalhador. 
d) Assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. 
e) Todas as ações acima estão incluídas no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
 
44 - No que tange à temática ambiental (competência ambiental), marque a alternativa correta: 

a) A União detém competência privativa para legislar sobre jazidas, minas, caça, pesca e atividades 
nucleares de qualquer natureza, nos termos da Carta Magna. 

b) As normas gerais no âmbito da competência concorrente são atribuídas à União. 
c) Compete exclusivamente à União legislar acerca da responsabilidade por dano ao meio ambiente. 
d) No âmbito da legislação concorrente, os estados não podem legislar sobre matéria ainda não 

tratada pela União. 
e) Mesmo que exista atuação normativa geral por parte da União, o estado-membro pode tratar, em 

caráter pleno, das normas gerais. 
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45 - No dia 16 de dezembro de 2004, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) ajuizou perante o 
Supremo Tribunal Federal, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3.378-6-DF, questionando 
a constitucionalidade do artigo 36, caput, e parágrafos 1º, 2º e 3º, da Lei Federal nº 9.985/00 (SNUC – 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação). Os dispositivos indigitados determinam que nos 
casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim 
considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de 
unidade de conservação do grupo de Proteção Integral, de acordo com as disposições de seus 
parágrafos, bem como do regulamento da Lei. 
Sobre o resultado do julgamento da ADI nº 3.378-6-DF: 

I - O compartilhamento-compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985/2000 não ofende o 
princípio da legalidade, dado haver sido a própria lei que previu o modo de financiamento dos gastos 
com as unidades de conservação da natureza.  

II - A decisão do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.378-6-DF, estabelece que o art. 36 
da Lei nº 9.985/2000 densifica o princípio usuário-pagador, implicando em um mecanismo de 
assunção partilhada da responsabilidade social pelos custos ambientais derivados da atividade 
econômica, afastando a natureza tributária e ressarcitória/reparadora da compensação ambiental da 
Lei do SNUC.  

III - Competirá ao órgão licenciador fixar o quantum da compensação, de acordo com a compostura do 
impacto ambiental a ser dimensionado no EIA/RIMA, não podendo o valor compensatório ser inferior 
a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, nos termos do § 
1º do art. 36 da Lei nº 9.985/2000.  

IV - O valor da compensação-compartilhamento há de ser fixado proporcionalmente ao impacto 
ambiental, após estudo em que se assegurem o contraditório e a ampla defesa, sendo prescindível a 
utilização pelo órgão ambiental, de metodologia pautada no custo total para a implantação do 
empreendimento, como referência para o cálculo do valor a ser despendido pelo empreendedor.  

V - A decisão do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.378-6-DF, estabelece que o valor da 
compensação-compartilhamento necessariamente deve considerar para o cálculo do valor da 
Compensação Ambiental (CA), a metodologia de fixação de percentual (GI – Grau de Impacto) sobre 
os custos do empreendimento (VR – Valor de Referência), como garantias mínimas de segurança 
jurídica e previsibilidade de custos aos empreendedores.  

 
A alternativa que contém a sequência correta, considerando V para verdadeiro e F para falso, é:  

a) V-V-F-V-F. 
b) V-V-V-F-F. 
c) F-V-F-F-V. 
d) V-F-F-F-V. 
e) Nenhuma das anteriores.  

 
 
 46 - Marque a opção correta: 

a) Por força de previsão legal recente, o inquérito civil público passou a ser peça indispensável para o 
ajuizamento de ação civil pública. O motivo desta mudança está no fato dos gravames que ensejam 
o ajuizamento desta modalidade de ação. 

b) Um procedimento investigatório instaurado para apuração de prática de ilícito penal por um servidor 
público impede a deflagração de inquérito civil pelo Ministério Público fundado no mesmo fato para 
fins de apuração de prática de ato de improbidade. 

c) O termo de ajustamento de conduta enseja necessariamente o arquivamento de inquérito civil em 
que celebrado. 

d) O Ministério Público poderá instaurar, sob a sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que 
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

e) Compete privativamente ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de interesses difusos e coletivos. 
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47 - O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) encerrou no dia 28 de fevereiro de 2018, um dos 
mais importantes julgamentos ambientais da história do Direito Ambiental brasileiro. Quatro Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade questionavam a constitucionalidade de diversos dispositivos novo 
Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), sendo três ações ajuizadas pela Procuradoria-Geral da 
República (ADIs 4901, 4902 e 4903) e uma pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL - ADI 4937). Já 
a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC 42) foi ajuizada pelo Partido Progressista (PP) e, ao 
contrário das ADIs, defendia a constitucionalidade da Lei nº 12.651/2012.  
Sobre o resultado deste julgamento, analise as assertivas abaixo registradas:  

I - O cômputo da Área de Preservação Permanente (APP) nas faixas marginais a partir do leito regular, 
compreendido este como sendo “a calha por onde correm regularmente as águas do curso d’água 
durante o ano (art.3º, inc. XIX)”, foi reconhecido pelo STF como CONSTITUCIONAL.  

II - De acordo com a decisão do STF, devem ser preservadas como Área de Preservação Permanente 
em zonas rurais e urbanas, para efeito da Lei nº 12.651/2012 e em limites que define, as áreas no 
entorno de todas as nascentes e dos olhos d’água, independentemente de serem perenes ou 
intermitentes, sendo INCONSTITUCIONAL a diferenciação de tratamento entre estas. 

III - O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha em 22 de julho de 2008, área de Reserva 
Legal em extensão inferior aos limites estabelecido pela Lei, somente poderá recompor a área com 
espécies nativas, sendo declarada INCONSTITUCIONAL a previsão da Lei nº 12.651/2012 que 
admitia e previa parâmetros para a recomposição da Reserva Legal mediante o plantio intercalado de 
espécies nativas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal. 

IV - A previsão da Lei nº 12.651/2012 em permitir a prática da aquicultura e a infraestrutura física 
diretamente a ela associada, em Áreas de Preservação Permanente (APPs) nos imóveis rurais com 
até 15 (quinze) módulos fiscais, sob condições que previa, foi declarada INCONSTITUCIONAL. 

V - De acordo com a decisão do STF, o proprietário ou possuidor não poderá ser autuado por infrações 
cometidas antes de 22 de julho de 2008, relativas à supressão irregular de vegetação em Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito, no período compreendido entre a 
publicação da Lei e a implantação do PRA em cada Estado e no Distrito Federal, bem como após a 
adesão do interessado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso. A regra 
foi considerada CONSTITUCIONAL. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, considerando V para verdadeiro e F para falso, é:  

a) F-V-F-V-F. 
b) F-V-V-F-F. 
c) V-V-F-F-V. 
d) V-F-F-F-V. 
e) Nenhuma das anteriores. 

 
 
48 - Sobre a Lei nº 6.766/79, que “Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras 
Providências”, são corretas as afirmações abaixo, exceto: 

a) É considerado crime contra a Administração Pública, dar início, de qualquer modo, ou efetuar 
loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão público 
competente, ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito 
Federal, Estados e Municípios. 

b) Não constitui crime registrar loteamento ou desmembramento não aprovado pelos órgãos 
competentes, registrar o compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de cessão de 
direitos, ou efetuar registro de contrato de venda de loteamento ou desmembramento não 
registrado, mas poderá configurar infração administrativa. 

c) Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de 
novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das 
vias existentes. 

d) Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e 
logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

e) Constitui loteamento de acesso controlado a modalidade de loteamento cujo controle de acesso 
será regulamentado por ato do poder público Municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a 
pedestres ou a condutores de veículos, não residentes, devidamente identificados ou 
cadastrados.                   
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49 - Considerando a Resolução CNMP N° 164, de 28 de março de 2017, que “Disciplina a expedição 
de recomendações pelo Ministério Público brasileiro”, e a Resolução CNMP Nº 179, de 26 de julho de 
2017, que “Regulamenta o § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347/1985, disciplinando, no âmbito do Ministério 
Público a tomada do compromisso de ajustamento de conduta”, analise as alternativas abaixo:  

I - A Recomendação poderá ser expedida pelo Ministério Público, de ofício ou mediante provocação, 
apenas nos autos de inquérito civil já formalmente instaurado, objetivando o respeito e a efetividade 
dos direitos e interesses que lhe incumba defender e, sendo o caso, a edição ou alteração de 
normas.  

II - Quando dentre os destinatários da recomendação figurar autoridade para as quais a lei estabelece 
caber ao Procurador-Geral o encaminhamento de correspondência ou notificação, caberá a este, ou 
ao órgão do Ministério Público a quem esta atribuição tiver sido delegada, encaminhar a 
recomendação expedida pelo promotor ou procurador natural, no prazo de dez dias, podendo 
proceder à valoração do conteúdo da recomendação, negar encaminhamento a que tiver sido 
expedida por órgão ministerial sem atribuição, que afrontar a lei ou o disposto nesta resolução ou, 
ainda, quando não for observado o tratamento protocolar devido ao destinatário. 

III - É cabível o compromisso de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade 
administrativa, sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou algumas das 
sanções previstas em lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado.  

IV - O compromisso de ajustamento de conduta deverá ser tomado por ocasião do encerramento da fase 
da investigação, nos autos de inquérito civil ou procedimento correlato, não sendo admissível quando 
já há Ação Judicial em curso.  

V - Como decorrência do Princípio da Ampla Defesa, em todas as fases de negociação e assinatura do 
compromisso de ajustamento de conduta, os compromissários serão representados ou 
acompanhados por advogado com instrumento de mandato juntado aos autos, sob pena de nulidade 
da avença firmada.  

 
A alternativa que contém a sequência correta, considerando V para verdadeiro e F para falso, é: 

a) V-V-F-V-F. 
b) F-V-V-F-F. 
c) V-V-F-F-V. 
d) F-F-V-F-F. 
e) Nenhuma das anteriores. 

 
 
50 - Conforme o artigo 286 da Constituição do Estado da Bahia, que inaugura o Título VI da Ordem 
Econômica e Social, Capítulo XXIII - Do Negro: “A sociedade baiana é cultural e historicamente 
marcada pela presença da comunidade afro-brasileira, constituindo a prática do racismo crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito a pena de reclusão, nos termos da Constituição Federal”.  
Analise as proposições abaixo: 

I - Conforme a Constituição do Estado da Bahia, o Estado não poderá admitir participação, ainda que 
indireta, através de empresas neles sediadas, em qualquer processo licitatório da Administração 
Pública direta ou indireta, de países que mantiverem política oficial de discriminação racial. 

II - Conforme a Constituição do Estado da Bahia, o Estado não poderá manter intercâmbio cultural ou 
desportivo, através de delegações oficiais, com países que mantiverem política oficial de 
discriminação racial. 

III - Conforme a Constituição do Estado da Bahia, a rede estadual de ensino incluirá em seus programas 
disciplina que valorize a participação do negro na formação histórica da sociedade brasileira. 

IV - Conforme a Constituição do Estado da Bahia, os cursos de formação e aperfeiçoamento do servidor 
público civil e militar incluirão em seus programas disciplina que valorize a participação do negro na 
formação histórica da sociedade brasileira. 

V - Conforme a Constituição do Estado da Bahia, sempre que for veiculada publicidade estadual com 
mais de duas pessoas, será assegurada a inclusão de uma da raça negra.  

 
A alternativa que contém a sequência correta, considerando V para verdadeiro e F para falso, é: 

a) V-V-F-V-F. 
b) V-V-V-V-F. 
c) F-F-V-F-F. 
d) V-F-V-F-V. 
e) Todas as alternativas estão corretas.  
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51 – Acerca do controle de constitucionalidade e da fiscalização da compatibilidade do direito pré-
constitucional com a Constituição Federal de 1988, levando em conta a legislação constitucional e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta: 

a) O veto parcial a projeto de lei, desde que fundamentado pelo Presidente da República na 
inconstitucionalidade daquele – e não por contrariedade ao interesse público –, poderá cingir-se a 
expressões ou a palavras contidas no respectivo artigo, parágrafo, inciso ou alínea. 

b) Descabe, por ausência de previsão legal, a concessão de medida cautelar em sede de ação direta 
de inconstitucionalidade por omissão. 

c) O Supremo Tribunal Federal não admite a interposição de embargos de declaração com o fito de 
postular a modulação dos efeitos da decisão proferida em sede de controle abstrato de 
constitucionalidade, caso tal pleito de modulação não conste originariamente da petição inicial. 

d) É possível a modulação de efeitos em sede de juízo de não recepção de lei anterior à Constituição 
Federal de 1988. 

e) No âmbito do controle concentrado de constitucionalidade, é vedado, no bojo de uma mesma 
demanda, cumular pedidos típicos de ação direta de inconstitucionalidade com pedidos típicos de 
ação declaratória de constitucionalidade. 

 
 
52 – Sobre o controle de constitucionalidade, levando em conta a legislação constitucional e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta: 

a) A cláusula de reserva de plenário é de aplicação obrigatória pelos Tribunais inclusive na hipótese de 
manejo da técnica da interpretação conforme a constituição. 

b) Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de 
inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento de uma das turmas ou do plenário do 
Supremo Tribunal Federal sobre a questão. 

c) No sistema constitucional brasileiro, o controle de constitucionalidade repressivo compete apenas 
ao Poder Judiciário, ao passo que o controle de constitucionalidade preventivo é de atribuição dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

d) As leis orçamentárias, por não serem dotadas de abstração e generalidade, não se submetem ao 
controle abstrato de constitucionalidade, sujeitando-se, contudo, ao controle difuso de 
constitucionalidade. 

e) Declarada a inconstitucionalidade por omissão para tornar efetiva norma constitucional será dada 
ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em caso de omissão 
imputável a órgão administrativo, as providências deverão ser adotadas no prazo de 30 (trinta) dias, 
ou em prazo razoável a ser estipulado excepcionalmente pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em 
vista as circunstâncias específicas do caso e o interesse público envolvido. 

 
 
53 – Tendo em vista os direitos e garantias fundamentais positivados na Constituição Federal de 
1988, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa incorreta: 

a) É lícito ao Poder Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na 
promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais, a fim 
de assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e moral, não sendo oponível à decisão 
o argumento da reserva do possível nem o princípio da separação dos poderes. 

b) É cabível o habeas data para a obtenção de dados acerca do pagamento de tributos do próprio 
contribuinte constantes dos sistemas informatizados de apoio à arrecadação dos órgãos da 
administração fazendária dos entes estatais. 

c) O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis e a 
todos os servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança pública. 

d) Não viola o direito fundamental à liberdade de expressão, dispositivo legal que, com o escopo de 
tutelar os valores éticos e sociais da pessoa e da família, confira à Administração Pública a 
competência de fixar os horários permitidos de realização de diversões públicas e de exibição de 
programas de rádio e televisão. 

e) A quebra do sigilo fiscal, bancário e de registros telefônicos de investigados pode ser validamente 
decretada por Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que haja deliberação fundamentada e 
indicação da necessidade objetiva da adoção de tal medida extraordinária. 
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54 – Sobre os direitos fundamentais em espécie positivados na Constituição Federal, tal qual 
interpretados pelo Supremo Tribunal Federal, responda: 

I - O direito fundamental à inviolabilidade das correspondências e comunicações veda à administração 
penitenciária proceder à interceptação da correspondência remetida pelos sentenciados, mesmo que 
fundada em razões de segurança pública, de disciplina prisional ou de preservação da ordem jurídica. 

II - As normas originárias da Constituição Federal possuem aplicação imediata, alcançando os efeitos 
futuros de fatos passados, não podendo, contudo, alcançar fatos consumados no passado, à luz do 
direito fundamental ao direito adquirido. 

III - O direito fundamental à liberdade de expressão é passível de sofrer restrições por meio de lei, 
inclusive em hipóteses não previstas de modo expresso na Constituição Federal. 

IV - O ensino religioso em escolas públicas pode ter natureza confessional, não havendo que se falar em 
violação à cláusula da laicidade do Estado e ao direito fundamental à liberdade religiosa. 

 
Estão certos apenas os itens: 

a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
 
55 – Sobre o processo legislativo normatizado pela Constituição Federal e a correlata jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, responda: 

I - Nos projetos legislativos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, não serão admitidas 
emendas parlamentares que acarretem aumento da despesa prevista, a não ser que haja nestas, 
indicação da fonte dos recursos necessários. 

II - Viola a Constituição Federal emenda constitucional que insira na Constituição estadual dispositivo 
fixando a revisão automática da remuneração de servidores públicos estaduais, à luz da iniciativa 
legislativa privativa do chefe do Poder Executivo. 

III - Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, 
entrará em regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, 
ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as deliberações legislativas da Casa em que 
estiver tramitando, inclusive propostas de emenda à Constituição, projetos de lei complementar, de 
decreto legislativo e de resolução. 

IV - As medidas provisórias perderão eficácia desde a sua edição, se não forem convertidas em lei no 
prazo de sessenta dias, prorrogável uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 
disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. 

 
Estão certos apenas os itens: 

a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
 
56 – Acerca da repartição de competências legislativas fixada pela Constituição Federal e 
interpretada pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa incorreta: 

a) É competente o município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial. 
b) É inconstitucional, por invasão da competência da União, lei estadual que disponha sobre a criação 

e funcionamento de um órgão regulador dos serviços de telecomunicações. 
c) Não usurpa a competência da União para legislar sobre normas gerais de educação, lei estadual 

que fixa número máximo de alunos por salas de aula de escolas públicas ou particulares, situadas 
no respectivo Estado-membro. 

d) É constitucional lei estadual que proíba a comercialização, no respectivo Estado-membro, de 
produtos importados que não tenham sido submetidos à análise de resíduos químicos de 
agrotóxicos. 

e) Os municípios não possuem competência legislativa para instituir obrigação dirigida aos 
estabelecimentos bancários, no sentido de que estes instalem equipamentos de segurança em 
imóveis destinados ao atendimento do público, para segurança das pessoas. 
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57 – Sobre a temática da intervenção federal, julgue os itens a seguir à luz da Constituição Federal e 
do entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal: 

I - O Procurador-Geral da República é o único legitimado para propor, perante o Supremo Tribunal 
Federal, ação direta de inconstitucionalidade interventiva da União nos Estados. 

II - Em caso de procedência do pedido formulado em sede de ação direta de inconstitucionalidade 
interventiva, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, é dispensável a emissão de decreto de 
intervenção federal pelo Presidente da República. 

III - Descabe ao Congresso Nacional deliberar acerca da intervenção da União nos Estados nas 
hipóteses de inexecução de lei federal, decisão judicial ou de inobservância dos princípios 
constitucionais sensíveis. 

IV - Em circunstâncias excepcionais, a Constituição Federal admite a intervenção da União em 
Municípios integrantes de Estado-membro, tal como em casos de desrespeito, pelo ente municipal, 
de decisões emanadas por tribunais federais. 

Estão certos apenas os itens: 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
 
58 – Sobre o estatuto constitucional dos agentes políticos, à luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, responda: 

I - Não viola a Constituição Federal norma da Constituição estadual que preveja que as proibições e os 
impedimentos estabelecidos para os Deputados Estaduais deverão ser aplicados também para o 
Governador e o Vice-Governador do Estado. 

II - As medidas cautelares previstas no Código de Processo Penal (artigo 319), decretadas pelo Supremo 
Tribunal Federal em face de deputados federais e senadores, podem ter sua aplicabilidade sustada 
pela respectiva Casa Legislativa em 24 horas, sempre que a execução daquelas  impossibilitar  direta  
ou indiretamente o exercício regular do mandato legislativo. 

III - Decorre da Constituição Federal a necessidade de  prévia  autorização  da  Assembleia  Legislativa  
para  o  recebimento  de denúncia  ou  queixa  e  instauração  de  ação  penal  contra  governador  de  
Estado,  por  crime  comum, cabendo  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  ato  de  recebimento  
ou  no  curso  do  processo, dispor, fundamentadamente, sobre a aplicação de medidas cautelares 
penais, inclusive afastamento do cargo. 

IV - A inviolabilidade dos vereadores por suas opiniões, palavras e votos, havendo pertinência com o 
exercício do mandato, estende-se para além dos limites da circunscrição do Município. 

Estão certos apenas os itens: 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
59 – Sobre a temática alusiva à fiscalização contábil e orçamentária, tal qual positivada pela 
Constituição Federal e interpretada pelo Supremo Tribunal Federal, responda: 

I - Compete ao Tribunal de Contas da União julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da 
República, no prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento. 

II - É inconstitucional, por violação às garantias da reserva jurisdicional, do contraditório e da ampla 
defesa, a competência do Tribunal de Contas da União, prevista na legislação ordinária, consistente 
na decretação, no bojo de processo administrativo, da indisponibilidade dos bens daqueles que 
supostamente derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário. 

III - O Tribunal de Contas da União detém legitimidade para anular acordo extrajudicial firmado entre 
particulares e a Administração Pública, desde que tal acordo não tenha sido objeto de homologação 
judicial. 

IV - Os Estados-Membros, considerada a existência de tribunal de contas estadual e de tribunais de 
contas municipais, podem optar por concentrar o exame de todas as despesas em apenas um órgão, 
de sorte que não viola a Constituição Federal a extinção, operada por meio de Emenda à 
Constituição do Estado, de Tribunal de Contas dos Municípios. 
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Estão certos apenas os itens: 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
60 – Acerca das funções essenciais à Justiça, com base no entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a resposta correta: 

a) É inconstitucional o estabelecimento - em prol dos defensores públicos e em face autoridades 
públicas e entidades particulares - do poder de requisição de certidões, exames, perícias, vistorias, 
diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências, necessários ao 
exercício de suas atribuições. 

b) O Conselho Nacional do Ministério Público possui competência para realizar controle de 
constitucionalidade de lei. 

c) É lícito o estabelecimento, em Constituição Estadual, de norma que submete à aprovação da 
Assembleia Legislativa a escolha, pelo Governador do Estado, de candidato à vaga do quinto em 
Tribunal de Justiça. 

d) Membros do Ministério Público podem ocupar cargos públicos na Administração Pública, fora do 
âmbito do Parquet, desde que se licenciem temporariamente de suas funções ministeriais e sejam 
autorizados pelo respectivo Conselho Superior do Ministério Público ou pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público. 

e) Se a proposta orçamentária do Ministério Público for encaminhada em desacordo com os limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, caberá ao Poder Legislativo proceder aos ajustes 
necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. 

 
61 – Sobre a defesa do estado e das instituições democráticas, responda: 

I - Para a decretação do estado de defesa e do estado de sítio, a Constituição Federal exige a prévia 
manifestação – que possui caráter meramente consultivo – dos Conselhos da República e de Defesa 
Nacional. 

II - Durante o estado de sítio, as imunidades dos membros do Congresso Nacional podem ser suspensas 
mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora 
do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução da medida.  

III - Cabe ao Congresso Nacional, por maioria absoluta, autorizar a decretação do estado de defesa. 
IV - A Constituição Federal permite que, durante o estado de defesa, haja restrições à liberdade de 

imprensa, radiodifusão e comunicação. 
 
Estão certos apenas os itens: 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
62 – Sobre as limitações ao poder de reforma constitucional previstas na Constituição Federal e 
interpretadas pelo Supremo Tribunal Federal, responda: 

I - A Constituição Federal prevê a possibilidade de emendamento mediante iniciativa popular, através da 
apresentação ao Congresso Nacional de proposta de emenda subscrita por, no mínimo, um por cento 
do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco Estados. 

II - É lícito ao Estado-membro condicionar a reforma da Constituição estadual à aprovação da respectiva 
proposta por quórum mais elevado do que o previsto na Constituição Federal para o emendamento 
desta, sendo vedado aos Estados apenas a fixação de quórum inferior ao previsto na Constituição 
Federal. 

III - O princípio da anterioridade eleitoral, embora não expressamente enumerado no artigo 5.º da 
Constituição Federal, caracteriza-se como uma garantia fundamental, oponível até mesmo à atividade 
do legislador constituinte derivado. 

IV - As limitações materiais ao poder constituinte de reforma protegem apenas o núcleo essencial dos 
princípios e institutos alcançados pelas cláusulas pétreas constantes do artigo 60, § 4.º, da 
Constituição Federal, não se revelando inconstitucionais alterações literais da respectiva disciplina na 
Constituição originária. 



CONCURSO PÚBLICO PARA PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
DO ESTADO DA BAHIA – PROVA PREAMBULAR - AZUL 

 
 

 
19 

Estão certos apenas os itens: 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
 
63 – No que diz respeito à imunidade parlamentar, assinale a alternativa incorreta. 

a) A imunidade parlamentar não se estende ao suplente de Deputado, independentemente do 
conteúdo das ofensas. 

b) Os Deputados e Senadores são invioláveis civilmente por quaisquer de suas opiniões, palavras e 
votos. 

c) Compete ao Supremo Tribunal Federal, desde a expedição do diploma, julgar Deputados e 
Senadores. 

d) Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações     recebidas ou 
prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles 
receberam informações. 

e) As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser 
suspensas mediante o voto de três quintos dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos 
praticados dentro do recinto do Congresso Nacional que sejam incompatíveis com a execução da 
medida. 

 
 
64 - De acordo com o disposto na Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, que instituiu a 
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, é correto dizer que: 

a) Em caso de abuso de poder, conduta incompatível com suas atribuições ou grave omissão nos 
deveres do cargo, desde que assegurada a ampla defesa e obedecido procedimento próprio, o 
Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído do cargo, sendo necessária a deliberação de dois 
terços da Assembleia Legislativa. 

b) O plano geral de atuação do Ministério Público, elaborado com a participação dos Centros de Apoio 
Operacional, das Procuradorias e Promotorias de Justiça, será aprovado pelo Conselho Superior do 
Ministério Público. 

c) O Colégio de Procuradores de Justiça, órgão de administração superior do Ministério Público, é 
integrado por todos os Procuradores de Justiça, e a ele compete conferir exercício ao Procurador-
Geral de Justiça. 

d) Compete ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça elaborar as listas sêxtuplas a 
serem encaminhadas para a definição dos ocupantes das vagas destinadas aos membros do 
Ministério Público nos Tribunais. 

e) As Procuradorias de Justiça, classificadas em Procuradorias de Justiça Cíveis, Procuradorias de 
Justiça Criminais, Procuradorias de Justiça de Contas e Procuradorias de Justiça Especializadas, 
serão instituídas por ato do Conselho Superior do Ministério Público, mediante proposta do 
Procurador-Geral de Justiça. 
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65 - A Constituição Cidadã elevou à categoria de direito fundamental o direito à informação, 
assegurando a todos o acesso a informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, e determinando a estipulação, por meio de lei, de prazo que, uma vez superado, enseja a 
responsabilização do agente público causador do atraso. De acordo com o entendimento assentado 
pelo Supremo Tribunal Federal, e especialmente em relação ao conteúdo das sessões secretas do 
Superior Tribunal Militar, é correto dizer que: 

a) Pela via do mandado de segurança é possível ao cidadão ter acesso aos registros documentais de 
sessões, mesmo secretas, do STM, ocorridas na década de 1970. 

b) Integra o campo da discricionariedade da Administração a possibilidade de restringir o acesso, aos 
cidadãos, apenas ao conteúdo das sessões públicas. 

c) O direito de acesso ao conteúdo de atos processuais praticados no STM não faz parte do 
patrimônio jurídico dos cidadãos que demonstram mero interesse voltado à pesquisa histórica. 

d) Quando do fornecimento de documentos alusivos a sessões secretas do STM, é possível ressalvar 
aqueles indispensáveis ao resguardo de interesse público legítimo e à defesa da intimidade, além 
daqueles cujo sigilo se imponha para a proteção da sociedade e do Estado, sendo dispensável a 
motivação do ato de indeferimento.  

e) Estão excluídos do rol de documentos acessíveis aos cidadãos os registros integrantes do acervo 
fonográfico do Superior Tribunal Militar, desde que fielmente transcritos e desta forma 
disponibilizados. 

  
 
66 - A Carta Magna dá à Defensoria Pública a condição de instituição essencial à função jurisdicional 
do Estado, e lhe atribui, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. No 
que se refere ao regramento que lhe é dirigido, bem assim à sua autonomia funcional, administrativa 
e orçamentária, é incorreto dizer, com base no que dispõe a norma e no entendimento assentado 
pelo STF, que: 

a) Aos seus membros é vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais e garantido 
o direito à inamovibilidade. 

b) São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência 
funcional. 

c) Não é possível atribuir competência ao Chefe do Poder Executivo, em face do quanto estabelecido 
na Constituição Federal, no que se refere à gestão da Defensoria Pública para a prática de atos 
administrativos. 

d) Em Ação Direta de Inconstitucionalidade em que se discute o conteúdo de dispositivos de Lei 
Complementar Estadual é possível declarar a invalidade de atos normativos secundários 
decorrentes da norma em discussão.   

e) A retenção, pelo governo, de duodécimos destinados à Defensoria Pública, constitui prática indevida 
de flagrante violação aos preceitos fundamentais da Constituição. 

 
 
67 - Em relação aos direitos e deveres individuais e coletivos estabelecidos na Constituição Federal, 
é incorreto afirmar: 

a) O brasileiro que se recusa a cumprir prestação alternativa legalmente estabelecida, após ter 
invocado convicção política para eximir-se de obrigação legal a todos imposta, poderá, em razão 
dessa conduta, ser privado de direitos. 

b) É permitido o ingresso, mesmo sem o consentimento do morador, em compartimento habitado, com 
a finalidade de prestar socorro, independentemente do horário. 

c) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de prévio aviso à autoridade competente, cabendo a esta decidir, em caso de 
coincidência de horário e local, qual das reuniões deve ocorrer. 

d) A suspensão das atividades de uma entidade associativa somente poderá ocorrer por meio de 
decisão judicial, não sendo, no entanto, exigido o trânsito em julgado. 

e) Em ação popular proposta com o objetivo de anular ato lesivo ao patrimônio cultural, o cidadão 
estará isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência, exceto no caso de comprovação de sua 
má-fé. 
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68 - No que se refere à repartição de competências, marque a alternativa correta. 
a) Os Estados não podem legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor e direitos de valor 

artístico. 
b) Compete privativamente à União legislar sobre proteção à infância e à juventude. 
c) Compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

portos marítimos, fluviais e lacustres. 
d) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre populações 

indígenas e proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. 
e) Compete aos Estados, nos Municípios integrantes do seu território, criar, organizar e suprimir 

distritos. 
 
 
69 - De acordo com o regramento constitucional alusivo ao estado de defesa e ao estado de sítio, é 
correto dizer que: 

a) Compete exclusivamente ao Senado Federal aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, 
autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas. 

b) A Constituição Federal não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de 
defesa ou de estado de sítio, exceto em matérias relacionadas à segurança nacional. 

c) O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua duração, especificará as 
áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, as restrições aos direitos de 
reunião, ainda que exercida no seio das associações, e ao sigilo de correspondência, dentre outras 
medidas coercitivas que poderão vigorar. 

d) O decreto do estado de sítio decorrente de grave comoção de repercussão nacional indicará sua 
duração, que não poderá ser superior a trinta dias, permitida apenas uma prorrogação por igual 
período. 

e) A vigência de estado de sítio permite a imposição de restrições relativas à liberdade de imprensa, 
radiodifusão e televisão, inclusive no que se refere à difusão de pronunciamentos de parlamentares 
efetuados em suas Casas Legislativas, ainda que liberada pela respectiva Mesa. 

 
 
70 - Assinale a alternativa correta. 

a) Compete ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. 

b) Podem propor arguição de descumprimento de preceito fundamental, entre outros, o Presidente da 
República, a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Advogado-Geral da União e 
entidade de classe de âmbito nacional. 

c) A decisão que julgar improcedente o pedido em arguição de descumprimento de preceito 
fundamental poderá ser objeto de ação rescisória, a ser julgada, em qualquer caso, pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

d) Compete ao Procurador-Geral da República, na ação direta de inconstitucionalidade proposta 
perante o Supremo Tribunal Federal, defender o ato ou texto impugnado. 

e) Na ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, poderá o relator, caso 
entenda ser necessário, designar perito para que emita parecer sobre a questão. 

 
 
71 - Assinale a alternativa incorreta. 

a) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, os mandados de 
segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado. 

b) Compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar, originariamente, os habeas corpus, 
quando a autoridade coatora for juiz federal. 

c) O Superior Tribunal Militar compor-se-á de Ministros vitalícios, em número fixado pela Constituição 
Federal, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a indicação pelo Senado 
Federal. 

d) Os tribunais dos Estados têm sua competência definida na Constituição do Estado, sendo a lei de 
organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

e) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, as causas e os 
conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros. 
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72 - De acordo com o disposto na Constituição do Estado da Bahia, é incorreto dizer que: 
a) Dois terços da composição do Tribunal de Contas dos Municípios são escolhidos pela Assembleia 

Legislativa, incluindo-se as vagas reservadas ao Ministério Público. 
b) Os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado terão as mesmas prerrogativas, garantias, 

impedimentos, subsídios, direitos e vantagens dos desembargadores do Tribunal de Justiça. 
c) Os auditores do Tribunal de Contas dos Municípios, quando no exercício de suas habituais 

atribuições da judicatura, terão as mesmas garantias e impedimentos dos juízes de Direito de 1ª 
instância. 

d) Entre as atribuições do Tribunal de Contas do Estado está a de calcular as cotas dos impostos 
repassados pelo Estado aos Municípios. 

e) Os Tribunais de Contas prestarão suas próprias contas à Assembleia Legislativa. 
 
73 - Os crimes contra a honra, previstos no Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65), com a característica da 
especialidade, afastando a incidência da lei penal comum, 

a) podem ser praticados em qualquer das fases do processo eleitoral. 
b) têm sujeito passivo especial, isto é, apenas quem seja candidato a cargo eletivo, a partir do registro 

da candidatura. 
c) dependem do oferecimento de queixa crime, ou de representação, sujeitando a ação penal sempre 

à iniciativa da vítima. 
d) são sempre de ação penal pública, incondicionada, por iniciativa exclusiva do Ministério Público 

Eleitoral. 
e) não comportam a exceção da verdade do fato imputado, diferentemente do que sucede na previsão 

da lei penal comum. 
 
74 - A arguição temerária ou de má-fé de uma das causas de inelegibilidade, impedientes da disputa 
de cargo eletivo, caracteriza-se por ser: 

a) Somente uma infração de natureza eleitoral, que se esgota no processo de registro do candidato, 
sem outra consequência. 

b) Uma prática fraudulenta, com o objetivo de lesar a fé pública, tipificando crime comum (Título X do 
CP). 

c) Um crime especial, que protege o direito público subjetivo de disputar cargo eletivo, mas que não 
tem previsão no Código Eleitoral. 

d) Um crime especial, mas de sujeito ativo comum, visto que a impugnação é direito de qualquer 
eleitor. 

e) Apenas uma infração administrativa, sujeita a processo disciplinar. 
 
 
75 - O crime de corrupção eleitoral, tipificado no art. 299 do Código Eleitoral (diferente dos crimes de 
corrupção previstos nos arts. 317 e 333 do Código Penal), 

a) somente contempla a chamada corrupção ativa, por parte de quem deseja alcançar a vantagem 
eleitoral. 

b) abrange, a um só tempo, mas com pena diferenciada entre uma e outra, tanto a corrupção ativa 
quanto a corrupção passiva. 

c) exige sempre sujeito ativo especial, seja a corrupção ativa ou passiva. 
d) contém pena idêntica, na estrutura única do tipo, para as formas ativa e passiva de corrupção 

eleitoral. 
e) é tipo penal que exige apenas o dolo genérico, pois a execução da conduta não se vincula a um fim 

especial de agir. 
 
76 - Assinale a alternativa correta.  

a) Na fixação da pena, o Magistrado após o reconhecimento da existência do crime e sua autoria tem 
uma discricionariedade “regrada ou vinculada”. 

b) Na individualização legislativa, a qualidade, a quantidade e a forma de cumprimento da pena volta-
se tão somente para a importância do bem juridicamente ofendido. 

c) Os princípios da legalidade e da proporcionalidade como princípios explícitos de direito criminal 
servem como garantias constitucionais do cidadão. 

d) As alternativas “b” e “c” estão corretas. 
e) A individualização da pena é um princípio de direito material implícito atento à individualidade 

objetiva do delito e condição subjetiva de cada delinquente. 
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77 – Assinale a alternativa correta.  
a) A reação defensiva na legítima defesa não exige que o fato seja previsto como crime, mas deve ser 

no mínimo um ato ilícito em sentido amplo. 
b) A ilicitude penal projeta-se para o todo do direito e, assim, não se restringe ao campo do direito 

penal. 
c) Os conceitos de ilicitude e injusto não se distinguem uma vez que ambos não dispensam 

contrariedade ao ordenamento jurídico. 
d) As alternativas “a”, “b” e “c” estão corretas. 
e) Apenas as alternativas “a” e “b” estão corretas. 

 
 
78 – Assinale a alternativa correta.  

a) A capacidade penal e a imputabilidade são pressupostos ou requisitos fundamentais do juízo de 
culpabilidade, mas não se distinguem. 

b) A noção de capacidade penal é absoluta e se refere à própria posição da pessoa perante o 
ordenamento jurídico-penal e, aplicável a qualquer relação hipotética que possa existir. 

c) De acordo o sistema biopsicológico adotado pelo Código Penal, a imputabilidade deve ser aferida 
antes da prática do delito. 

d) As alternativas “a” e “c” estão corretas. 
e) As alternativas “a”, “b” e “c” estão corretas. 

 
 
79 – Assinale a alternativa correta.  

a) Traduzem elementos constitutivos essenciais da tentativa, o princípio da execução típica, o dolo e a 
não consumação involuntária. 

b) Exige-se que a adequação típica se materialize através de indagações de ordem cultural ou de 
pesquisas pertinentes ao conhecimento hauridos na experiência cotidiana. 

c) Todo direito penal de periculosidade é direito penal de autor, enquanto o direito penal de 
culpabilidade pode ser de autor ou de ato. 

d) O objeto material do crime não se inclui nos elementos do fato típico, porque representa o conteúdo 
de valor que faz com que o Estado preveja como criminosa a ação descrita no preceito penal. 

e) Todas as alternativas estão corretas. 
 
 
80 – Assinale a alternativa correta. 

a) As circunstâncias legais são descritas pela lei penal de maneira prévia, ou na parte geral, ou na 
parte especial do Código, ou em leis extravagantes. 

b) Os crimes unissubsistentes ante o fracionamento da execução admitem a modalidade tentada. 
c) Tocante ao erro inescusável pode-se afirmar que nele incide qualquer homem prudente e de 

discernimento e, na modalidade inescusável direta o sujeito conhece o mandamento proibitivo. 
d) A despenalização informal pode resultar de ato administrativo, enquanto a despenalização formal 

pode decorrer da substituição da pena criminal por uma sanção de outra ordem jurídica. 
e) As alternativas “a” e “d” estão corretas. 

 
 
81 – Assinale a alternativa correta.  

a) A teoria do domínio do fato revela um conceito indeterminado ou fixo e admite como elementos o 
método descritivo e a integração do regulativo. 

b) Os crimes de mão própria não admitem coautoria e nem autoria mediata, uma vez que o seu 
conteúdo de injusto reside precisamente na pessoal e indeclinável realização da atividade proibida. 

c) O crime propriamente militar é aquele praticado por qualquer pessoa, civil ou militar, não dizendo 
particularmente respeito à vida militar. 

d) A mera incerteza atinente à possibilidade de degradação ambiental ocasionada por um 
empreendimento ou nova tecnologia, deve ser interpretada em favor do meio ambiente em 
homenagem ao princípio da precaução, cujos contornos foram definidos na Conferência da Terra 
(ECO 92). 

e) As alternativas “b” e “d” estão corretas. 
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82 – Assinale a alternativa correta.  
a) A assertiva de que ninguém pode ser punido pelo que pensa ou pelo modo de viver reflete o 

princípio da exteriorização do fato em direito penal. 
b) Na hipótese de estupro de pessoa maior de idade e que não seja vulnerável, mas com violência de 

que resulte lesão corporal grave, haverá litisconsórcio facultativo entre o Ministério Público e o 
ofendido. 

c) A derrogação é a revogação total da lei por enunciação expressa ou tácita da nova lei ao regular o 
mesmo fato. 

d) A caracterização do delito de falsidade ideológica se contenta com a potencialidade de dano e 
imitação da verdade. 

e) O crime progressivo e a progressão criminosa se identificam uma vez que se dão ao mesmo tempo 
e no mesmo momento, ou seja, se desdobram em dois atos. 

 
83 – Assinale a alternativa correta.  

a) Por questão de Política Criminal, as condições negativas de punibilidade evitam a aplicação da 
pena. 

b) O princípio da intervenção mínima se vincula mais ao legislador objetivando reduzir o número das 
normas incriminadoras, enquanto o princípio da insignificância se dirige ao Juiz do caso concreto 
quando o dano ou perigo de dano são irrisórios. 

c) A conciliação e a transação instituídos pela Constituição Federal vigente caracterizam hipóteses de 
desjudiciarização de infrações penais de menor potencial lesivo. 

d) A Política Criminal é a sabedoria legislativa do Estado na luta contra as infrações penais tendo em 
conta a transformação da realidade social e humana. 

e) Todas as alternativas estão corretas. 
 
84 – Assinale a alternativa correta.  

a) A atipicidade conglobante aflora em função de permissões que a ordem jurídica regularmente 
estabelece. 

b) A tipicidade penal como elemento essencial do delito não se satisfaz com a tipicidade legal, ou seja, 
a simples adequação da conduta a uma norma incriminadora. 

c) A tipicidade penal exige a adequação da conduta a uma norma incriminadora, bem assim, a 
violação de um imperativo de comando ou de proibição. Esse contexto resulta na denominada 
tipicidade conglobante. 

d) A teoria puramente normativa satisfaz as exigências jurídicas e éticas para justificar a omissão 
penalmente relevante. 

e) As alternativas “b” e “c” estão corretas. 
 
85 – Assinale a alternativa correta.  

a) O rol das atribuições do Ministério Público na execução criminal é sempre exaustivo e essencial ao 
fiel cumprimento da pena. 

b) Os crimes equiparados a hediondos dependem de mandamento constitucional, entretanto, a 
Constituição Federal autoriza que a lei ordinária defina e indique quais crimes serão considerados 
hediondos. 

c) O indulto parcial também conhecido como comutação de pena não representa a extinção da 
punibilidade, e serve apenas para a diminuição da pena a ser cumprida. 

d) A anistia concedida antes ou depois da condenação extingue todos os efeitos penais, à exceção da 
reincidência, mas subsiste a obrigação de indenizar. 

e) As alternativas “b” e “c” estão corretas. 
 
86 – Assinale a alternativa correta.  

a) Nas contravenções penais se requer tão somente, no tocante ao elemento psíquico, a 
voluntariedade da ação, prescindindo do dolo ou culpa. 

b) Na esfera da participação criminal no delito de lavagem de capitais, denomina-se acessoriedade 
limitada o grau de dependência segundo o qual só se pode castigar a conduta do partícipe quando 
o fato principal for típico e antijurídico. 

c) Na configuração dos crimes de resultado basta o desvalor do ato para a ofensa ao bem jurídico. 
d) A medida de segurança, a exemplo da pena, tem o caráter retributivo e sua finalidade principal é 

promover a recuperação do doente ou perturbado mental. 
e) As alternativas “a” e “b” estão corretas. 
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87 – Assinale a alternativa correta.  
a) O bem jurídico não se confunde com o objeto da ação, pois não pode ser entendido no sentido 

puramente material, como se fosse uma pessoa ou coisa, mas no sentido da característica dessa 
pessoa e de suas relações. 

b) O dever de cuidado deve ser determinado de acordo com a situação jurídica e social de cada 
homem e se trata de um componente normativo do tipo objetivo culposo. 

c) É por intermédio do elemento sociológico que o intérprete conhece melhor a norma em função das 
condições e das circunstâncias, que no passado determinaram a sua elaboração. 

d) O tipo é a fórmula legal que permite averiguar a tipicidade da conduta, ou seja, não se deve 
confundir o tipo com a tipicidade. 

e) As alternativas “a”, “b” e “d” estão corretas. 
 
 
88 – Assinale a alternativa correta.  

a) As leis penais em branco são identificadas pelo sentido genérico do preceito que deve ser 
completado por outra disposição normativa e não se distinguem das leis penais incompletas ou 
imperfeitas. 

b) A função político-criminal e a função interpretativa ou dogmática representam funções básicas do 
princípio da ofensividade no direito penal. 

c) A pena de detenção trata-se de sanção privativa de liberdade e que só admite o cumprimento em 
regime semiaberto ou aberto, e se distingue da pena de reclusão ante a maior gravidade do crime. 

d) O agente que efetua diversos disparos contra a vítima sinaliza com sua conduta várias ações 
identificadoras do concurso material homogêneo, aplicando-se cumulativamente as penas. 

e) Admite-se a instigação, induzimento ou cumplicidade no fato culposo de outrem em face de 
contrariedade às normas que instituem um dever de cuidado objetivo. 

 
 
89 – Considere as cinco situações hipotéticas abaixo. Em seguida, assinale a assertiva incorreta: 

I – Uma quadrilha pretende praticar um roubo ao banco. Para tanto, subtrai dois veículos em dias 
diferentes, e, em seguida, finalmente comete o crime planejado. 

II – Briga entre torcidas de futebol na saída do estádio, resultando em vários crimes de lesões corporais 
leves, algumas graves e até gravíssimas, praticadas por várias pessoas, uma contra as outras. 

III – Vários torcedores, sem prévio ajuste entre eles, inconformados com pênalti marcado contra seu 
time, invadem o campo e praticam agressões contra o árbitro e seu auxiliar (lesões corporais em 
duas vítimas). 

IV – Denunciado ameaça testemunha para que não o reconheça em juízo pelo crime de roubo, no curso 
do processo. 

V – Homem mata o segurança para, em seguida, sequestrar o empresário. 
 
 

a) As hipóteses I e IV contemplam casos de modificação de competência por conexão intersubjetiva 
concursal. 

b) A hipótese I contempla caso de modificação de competência por conexão intersubjetiva por 
concurso, enquanto a hipótese II contempla caso de modificação de competência intersubjetiva por 
reciprocidade. 

c) A hipótese III contempla caso de modificação de competência por conexão intersubjetiva por 
simultaneidade e a hipótese IV contempla caso de modificação de competência objetiva 
consequencial. 

d) A hipótese IV contempla caso de modificação de competência por conexão objetiva consequencial e 
a hipótese V contempla caso de modificação por conexão objetiva teleológica. 

e) A hipótese I contempla caso de modificação de competência por conexão intersubjetiva concursal e 
a hipótese V contempla caso de modificação de competência por conexão objetiva teleológica. 
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90 – Assinale a alternativa correta: 

a) Denegado ou concedido o mandado de segurança pelo juiz, impetrado contra delegado de polícia, 
cabe recurso em sentido estrito da parte interessada. 

b) Denegado o mandado de segurança pelo Tribunal de Justiça ou pelo Tribunal Regional Federal, 
cabe recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça. 

c) Concedido o mandado de segurança pelo Superior Tribunal de Justiça, cabe recurso ordinário 
constitucional dirigido ao Supremo Tribunal Federal. 

d) No mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público contra decisão proferida em processo 
penal, é obrigatória a citação do réu como litisconsorte passivo. 

e) Cabe habeas corpus contra órgão de execução do Ministério Público que não permite o acesso do 
advogado constituído pelo investigado, aos autos, ainda que o procedimento investigatório criminal 
tramite em segredo de justiça. 

 
 
91 – Assinale a alternativa incorreta. 

a) Se o juiz entender, logo após o oferecimento da denúncia ou queixa, que houve a incidência de 
causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade, poderá rejeitar a peça acusatória, com base no 
artigo 395, II, do Código de Processo Penal (falta de condição da ação penal, qual seja, a prática de 
um fato aparentemente criminoso). 

b) Se o juiz se convencer da existência da causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade, após a 
resposta do denunciado ou querelado, já tendo sido recebida a denúncia ou queixa, portanto, a 
decisão será de absolvição primária. 

c) Se o juiz decidir pela rejeição da denúncia ou queixa por entender que o fato narrado na peça 
acusatória não constitui crime, consequentemente, estará prejudicada a possibilidade de 
propositura de ação cível indenizatória. 

d) Não impede a propositura da ação civil indenizatória, a decisão que julgar extinta a punibilidade do 
agente. 

e) Se o juiz julgar pela improcedência da ação penal pública ou privada por entender que o acusado 
agiu acobertado pelo estado de necessidade putativo, tal sentença não impede ação indenizatória.  

 
 
92 – Em relação à prova no processo penal, pode-se afirmar: 

a) A prova obtida por meio de interceptação telefônica no âmbito do processo penal, ainda que antes 
do julgamento da ação penal, poderá ser utilizada na qualidade de prova emprestada em ação civil, 
desde que haja identidade de partes entre ambas as ações e tenha assegurado o contraditório. 

b) Da decisão judicial de que 1º grau determina o desentranhamento da prova ilícita, caberá recurso 
de apelação. 

c) Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, qualquer 
meio de prova admitida na legislação brasileira poderá suprir-lhe a falta. 

d) Se o réu estiver atuando em causa própria, por ser advogado, o juiz não poderá determinar sua 
retirada da sala de audiência em razão do pedido da testemunha que alega estar constrangida com 
a presença do mesmo, pois  sua retirada implicaria  violação ao princípio da bilateralidade da prova. 

e) No procedimento do júri se admite que qualquer das partes apresente, no plenário, durante a 
sessão de julgamento, documento não juntado aos autos, desde que dada ciência à parte contrária 
com antecedência de cinco dias antes da data designada para o julgamento. 

 
 
93 – Analise as assertivas abaixo, e, em seguida, assinale a alternativa correta: 

I – A substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar de quem é pai está condicionada, nos 
termos da Lei, a ser ele o único responsável pelos cuidados de filho de até 12 anos de idade 
incompletos, e, no caso da mulher, o único requisito é que seja mãe de filhos da mesma idade, até 12 
(doze) anos incompletos, ainda que não seja ela a única responsável pelos cuidados dos filhos. 

II – A lei prevê, expressamente, a possibilidade de substituição da prisão preventiva pela prisão 
domiciliar quando a medida for imprescindível para os cuidados especiais de pessoas menores de 06 
(seis) anos ou com deficiência. Nesse caso, exige-se relação de parentesco de primeiro grau entre o 
acusado ou indiciado e a criança ou deficiente, além da relação de dependência imediata e direta. 

III – Há hipótese legal, no ordenamento legislativo pátrio, de substituição de prisão preventiva pela prisão 
domiciliar para gestante a partir do 7º (sétimo) mês de gestação ou em caso de gravidez conturbada. 
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a) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
b) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
c) Apenas a assertiva III é verdadeira. 
d) Somente são verdadeiras as assertivas I e II. 
e) Somente são verdadeiras as assertivas I e III. 

 
 
94 – Assinale a assertiva correta. 

a) O juiz, ao fundamentar a sentença de pronúncia, limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e 
da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo declarar o dispositivo 
legal em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras, as causas de 
aumento de pena e, se for o caso, as causas de sua diminuição. 

b) É possível a alteração da sentença de pronúncia, mesmo depois de ocorrer a preclusão, desde que 
ocorra circunstância superveniente modificadora da classificação do delito. 

c) Havendo impronúncia, não é possível a instauração de novo processo contra o já impronunciado 
pelo mesmo fato a ele imputado anteriormente. 

d) É cabível recurso de apelação contra a sentença de pronúncia. 
e) Contra decisão de impronúncia é cabível recurso em sentido estrito. 

 
 
95 – Assinale a alternativa incorreta: 
Trata-se de espécie de nulidade relativa, no âmbito do processo penal: 

a) Infringência à regra referente à fixação da competência pela prevenção. 
b) Ausência da forma legal dos atos processuais. 
c) A não intimação das testemunhas arroladas para serem ouvidas em plenário do Tribunal do Júri. 
d) Ausência da forma legal dos atos processuais. 
e) Ausência de recurso de ofício, nas hipóteses cabíveis. 

 
 
96 – Assinale a alternativa correta: 

a) O prazo para a interposição do agravo em execução é de 10 (dez) dias, a contar da ciência da 
decisão. 

b) O Ministério Público não tem legitimidade para interpor recurso em favor do réu. 
c) Não se admite a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata de regime 

menos gravoso nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória. 
d) Não há prazo para o ingresso da revisão criminal. 
e) O juiz competente para processar o pedido de reabilitação é o da execução penal. 

 
 
97 – São hipóteses de quebra de fiança, exceto: 

a) Regularmente intimado para o ato do processo, deixa, o acusado, de comparecer sem motivo justo. 
b) Descumpre, o acusado, medida cautelar imposta cumulativamente com a fiança. 
c) Quando for exigido reforço da fiança e o acusado não prestá-lo. 
d) Quando o acusado resiste injustificadamente à ordem judicial. 
e) Quando o acusado deliberadamente pratica ato de obstrução ao andamento do processo. 

 
 
 
98 – Da análise das assertivas abaixo, referentes ao procedimento previsto na Lei nº 9.099/95, 
assinale a alternativa correta: 

I – Ainda que se trate de crime de pequeno potencial ofensivo, verificado que o réu encontra-se em local 
incerto e não sabido, fica cessada a competência do Juizado Especial Criminal e o processo segue 
para o juízo comum. 

II – Segundo a Lei dos Juizados Especiais Criminais, aberta a audiência de instrução, o juiz, depois de 
receber a denúncia, observará a seguinte ordem: interrogará o acusado, se presente; ouvirá, após, a 
vítima e as testemunhas de acusação e defesa; e passará imediatamente aos debates orais e à 
prolação da sentença. 

III – Na apuração das infrações de menor potencial ofensivo, não se admitirá nenhuma espécie de 
citação ficta. 
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a) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
b) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
c) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
e) Todas as assertivas são falsas. 

 
 
99 – A respeito dos recursos no processo penal, assinale a propositura correta: 

a) No caso de morte do ofendido, o cônjuge somente poderá interpor recurso de apelação da sentença 
que absolveu o réu, na ausência de recurso por parte do Ministério Público, se previamente tiver se 
habilitado como assistente de acusação. 

b) Apesar do princípio da complementariedade, não é permitido ao recorrente complementar a 
fundamentação de seu recurso quando houver complementação da decisão recorrida. 

c) Cabe recurso de embargos infringentes quando, em segundo grau, a decisão desfavorável ao réu, 
por maioria, reformar a de primeiro grau que lhe era favorável. 

d) Cabe recurso em sentido estrito das decisões definitivas de absolvição proferidas pelo juiz singular. 
e) No procedimento sumaríssimo, regido pela Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 1995, é de 05 

(cinco) dias o prazo para a interposição de embargos de declaração contra a sentença. 
 
 
100 – Após análise das assertivas abaixo, assinale a alternativa correta: 

I – A participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu 
impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia; 

II – Considera-se impedido o juiz, cujo cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral até o terceiro grau, inclusive, tenha atuado como defensor ou advogado, órgão do Ministério 
Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito; 

III – Não se aplicam ao assistente de acusação os impedimentos previstos em lei para o juiz e para o 
órgão do Ministério Público. 

 
a) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
b) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
c) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
e) Todas as assertivas são falsas. 

 
 
 


